LEI N° 1.010/2004





                30 de junho de 2004.
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I


Art.  1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 46, X, da Lei Orgânica do Município e, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes para elaboração e execução dos Orçamentos do Município para o exercício de 2005, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária.

Capítulo I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL


Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2005 estão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I desta Lei, definidas em perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual relativo ao período de 2002 a 2005 e obedecerão aos seguintes critérios:

I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas;

II - promover o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

III - contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e permanente;

IV - evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, especificadas através do anexo das Metas Fiscais, Anexo II e anexo de Riscos Fiscais, Anexo III, partes integrantes desta Lei.

Art. 3º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes:

I - as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;

II - as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos serviços públicos.

Capítulo II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

                       Art. 4º. A LOA – Lei Orçamentária Anual compor-se-á de:

                       I - Orçamento Fiscal;
                       II - Orçamento da Seguridade Social.

                       Art. 5º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera orçamentária e a modalidade de aplicação:

1 - pessoal e encargos sociais;

2 - juros e encargos da dívida;

3 - outras despesas correntes;

4 - investimentos;

5 - inversões financeiras;

6 - amortização da dívida;

7 - outras despesas de capital. 

                       Art. 6º. A lei orçamentária anual apresentará, conjuntamente, a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001 e alterações posteriores.

                       Art. 7º. O projeto de lei orçamentária anual a ser encaminhado ao Poder Legislativo será constituído de:

I - mensagem;

II - texto da lei;

                        III - tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

                       § 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá:

I - situação econômica e financeira do Município;

II - demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis;

III - exposição da receita e da despesa.

§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária demonstrativos contendo as seguintes informações complementares:

                        I - programação dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

                        II - programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 198, § 2º da Constituição Federal.

                        III - demonstrativo da renúncia de receita, quando houver.

                        § 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos:

I - Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do anexo I da Lei nº 4.320/64;

II - Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do anexo II da Lei nº 4.320/64;

III - Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das dotações por órgãos do governo e da administração, anexo VI da Lei nº 4.320/64;

IV - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e Operações Especiais, anexo VII da Lei nº 4.320/64; 

V - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínculo com os recursos, Anexo VIII da Lei nº 4.320/64;

VI - Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, anexo IX da Lei nº 4.320/64;

VII - Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

VIII - Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, art. 22, III, da Lei nº 4.320/64;

IX - Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;

X - Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

XI - Quadro de Detalhamento de Despesas.

Capítulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                       Art. 8º. A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa.

                       Art. 9º. A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

                       Art. 10. A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 11. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os seguintes princípios:

I - prioridade de investimentos para as áreas sociais;

II - modernização da ação governamental;

III - equilíbrio entre receitas e despesas;

IV - austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 12. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente a, no mínimo, 0,1% (um décimo por cento) da receita corrente líquida e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Art. 13. No projeto de lei orçamentária para 2005, receitas e despesas serão orçadas a preços correntes de 2005.

Seção I

DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO E DA EFETIVAÇÃO DA RECEITA
Art. 14. As receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamento da arrecadação conforme determina o art. 12 da Lei Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observando-se o art. 3º desta lei.

§ 1º. Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da legislação tributária e, ainda, o seguinte:

I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II - atualização da planta genérica de valores;

III - a expansão do número de contribuintes.

§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas. 

Art. 15. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários.

Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a legislação vigente.

Art. 16. Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o Executivo Municipal promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira.

                         § 1º. A limitação do empenho, nos termos do caput deste artigo, será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder.

                         § 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.

§ 3º. O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e empenho.
Art. 17. Não serão objetos de limitações de despesas:

I - das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com pessoal e fundos);

II - destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

III - assinaladas na programação financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 18. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

Art. 19. A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as memórias de cálculo das receitas para o exercício subseqüente.

 Art. 20. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2005, o Poder Executivo Municipal desdobrará as receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação, de modo a atender ao disposto no art. 13, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 21. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de lei específica, devendo ser cumprido o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 22. O Poder Executivo Municipal concederá desconto de até 30% (trinta por cento) no pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2005, aos contribuintes que efetuaram o pagamento deste tributo rigorosamente em dia no exercício financeiro de 2004.

Seção II

DA GERAÇÃO DE DESPESA
Art. 23. Na execução da despesa, nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de desembolso.

Art. 24. A lei orçamentária poderá conter dispositivo que autoriza a abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro.

                        Parágrafo único. Na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, somente se incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento, bem como contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.
Art. 25. O Município aplicará, no mínimo, os percentuais constitucionais na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º, e 212 da Constituição Federal.

Art. 26. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos reservados para PASEP, nos termos do art. 8º, III, da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998.

Art. 27. As despesas de aperfeiçoamento de ação governamental deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes.

                        Parágrafo único. Entende-se por despesas relevantes aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação, na forma estabelecida pela Lei Federal nº 8.666/93, e irrelevantes, aquelas que não ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação da citada lei.

Art. 28. As operações de crédito deverão ter autorização legislativa, obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em resoluções do Senado Federal, não podendo ser superior ao montante das despesas de capital.

Art. 29. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;

II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados à manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art. 30. É vedada a concessão de subvenções ou contribuições para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino e cultura, ou representativas da comunidade escolar;

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;

III - voltadas para as ações de assistência social; 

IV - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública federal, e que participem da execução de programas nacionais de saúde;

V - instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica;

VI - instituições de apoio ao desenvolvimento econômico do Município.

Parágrafo único. As entidades sem fins lucrativos beneficiadas deverão cumprir o disposto no art. 26, da Lei Complementar nº 101/2000 e as exigências contidas na Instrução Normativa nº 001/97-STN e alterações posteriores.

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 62, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 32. As despesas de publicidade da Administração Municipal deverão ser objeto de dotação orçamentária específica com denominação publicidade.

§ 1º. Entende-se como publicidade as ações relativas à divulgação do trabalho do órgão, ou seja, propaganda.

§ 2º. As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, prestações de contas e congêneres, classificar-se-ão na atividade de custeio.

Art. 33. Fica instituído o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, compreendendo o conjunto de atividades relacionadas com o acompanhamento das ações de governo, da gestão do patrimônio municipal e dos recursos públicos, através do controle de custos e da avaliação dos resultados dos programas instituídos.

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal regulamentará, através de decreto, normas relativas ao controle interno municipal.

Art. 34. Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte:

I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores relativo ao mês de julho de 2004;

II - serão incluídas dotações específicas para treinamento, desenvolvimento, capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem, provas e concurso, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção e acesso;

§ 1º. O Poder Executivo Municipal poderá realizar concurso público de provas e títulos visando ao preenchimento dos cargos e funções e também poderá, mediante autorização legislativa, promover a alteração na estrutura organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura, extinguindo, transformando ou criando novos cargos.

§ 2º. No exercício financeiro de 2005, os Poderes Executivo e Legislativo poderão conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração dos servidores, criar cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras e  admitir pessoal, na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar nº 101/2000, de 04.05.2000.

§ 3º. Na execução orçamentária de 2005, caso a despesa de pessoal extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, fica vedada a contratação de horas extras, excetuadas aquelas no âmbito dos setores da educação e da saúde, ou quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a coletividade.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser encaminhada ao Poder Executivo até o dia 31 de agosto de 2004, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária anual.

Art. 36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2005, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas fiscais.

§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, os anexos I e II, do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e até 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre, os demais anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado até 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.

§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2005, e de fevereiro de 2006, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Câmara Municipal.

Art. 37. A transparência da gestão fiscal será assegurada mediante incentivo à participação popular durantes os processos de elaboração e discussão do PPA, LDO e LOA.

Art. 38. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal ficarão disponíveis, durante todo o exercício na Câmara de Vereadores e na Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.



Art. 39. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.



Art. 40. O Município fica autorizado a buscar junto à União e Estado, assistência técnica e cooperação financeira para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Parágrafo único. A assistência técnica referida neste artigo consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal.


Art. 41. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas  a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a situação, para a recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite exigido.

Art.  42. O projeto de lei orçamentária anual será enviado pelo Poder Executivo à Câmara até 30 de setembro de 2004, devendo a Câmara devolvê-lo para sanção até o encerramento da sessão legislativa.


Parágrafo único. Na hipótese do projeto de lei orçamentária anual não haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2004, fica autorizada a execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada à Câmara de Vereadores, nos seguintes limites:

I - no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e encargos sociais e com o serviço da dívida;

II - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.



Art.43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 44. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de junho de 2004.     

JESUR JOSÉ CASSOL

          Prefeito Municipal
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.
CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO





Secretário Municipal de Administração

ANEXO II – DAS METAS FISCAIS

CENÁRIO DE METAS FISCAIS



Para fins de cumprimento do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são estabelecidas as metas anuais da administração municipal, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal, bem como ao montante da dívida pública para o triênio 2005 – 2007, conforme quadros adiante.



A metodologia utilizada tem por princípio, excluir do total da receita, as receitas financeiras, apurando-se a Receita Primaria, também conceituada como Receita Fiscal Liquida. Da mesma forma, abatendo-se do total da despesa, a Amortização e os Encargos da Dívida, obtém-se a Despesa Primária, ou a conhecida Despesa Fiscal Líquida. Do confronto entre a Receita Primária com a Despesa Primária, obtém-se o Resultado Primário, que vem a ser a sobra da receita para atender aos pagamentos da Dívida. O Resultado Nominal, por sua vez, é o saldo destinado à amortização da dívida. É obtido deduzindo-se do Resultado Primário, o valor  dos encargos da dívida.

	 
	Valores Correntes

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS FISCAIS

	
	2005
	2006
	2007

	 
	
	
	 

	RECEITA TOTAL
	R$       32.002.550 
	 R$    35.698.600 
	R$  39.675.000 

	 (-) Receitas Financeiras
	  R$           (82.000)
	 R$         (86.000)
	 R$      (89.000)

	RECEITA PRIMÁRIA
	R$       31.920.550 
	 R$    35.612.600 
	 R$  39.586.000 

	 
	
	
	 

	DESPESA TOTAL
	R$       32.002.550 
	 R$    35.698.600 
	 R$  39.675.000 

	 (-) Amortização e Encargos da Dívida
	R$         (851.718)
	R$       (890.045)
	 R$    (925.647)

	DESPESA PRIMÁRIA
	R$       31.150.832 
	 R$    34.808.555 
	 R$  38.749.353 

	 
	
	
	 

	RESULTADO PRIMÁRIO
	R$            769.718 
	 R$        804.045 
	 R$      836.647 

	  Encargos da Dívida Interna
	R$            189.845 
	 R$        198.388 
	 R$      206.324 

	 
	
	
	 

	RESULTADO NOMINAL
	R$            579.873 
	 R$        605.657 
	 R$      630.323 

	  Amortização da Dívida
	R$            661.873 
	 R$        691.657 
	 R$      719.323 

	 
	
	
	 

	MONTANTE DA DÍVIDA
	R$            851.718 
	 R$        890.045 
	 R$      925.647 


	 
	Valores Constantes*

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS FISCAIS

	
	2005
	2006
	2007

	 
	
	
	 

	RECEITA TOTAL
	 R$       30.481.126 
	 R$    32.534.633 
	 R$  34.767.599

	 (-) Receitas Financeiras
	 R$           (78.095)
	 R$         (78.378)
	 R$       (77.992)

	RECEITA PRIMÁRIA
	 R$       30.403.031 
	 R$    32.456.255
	 R$  34.689.607

	 
	
	
	 

	DESPESA TOTAL
	 R$       30.481.126 
	 R$    32.534.633 
	 R$  34.767.599

	 (-) Amortização e Encargos da Dívida
	 R$         (811.160)
	 R$       (811.160)
	 R$     (811.160)

	DESPESA PRIMÁRIA
	 R$       29.669.966
	 R$    31.723.473
	 R$  33.956.439

	 
	
	
	 

	RESULTADO PRIMÁRIO
	 R$            733.065 
	 R$        732.782 
	 R$      733.168 

	  Encargos da Dívida Interna
	 R$            180.805 
	 R$        180.805 
	 R$      180.805 

	 
	
	
	 

	RESULTADO NOMINAL
	 R$            552.260 
	 R$        551.977 
	 R$      552.363 

	  Amortização da Dívida
	 R$            630.355 
	 R$        630.355 
	 R$      630.355 

	 
	
	
	 

	MONTANTE DA DÍVIDA
	 R$            811.160 
	 R$        811.160 
	 R$      811.160 

	[image: image1.png]


*IGP-DI (projeção MF/STN 2004=100)





Esclarecemos que os  valores correntes embutem a expectativa inflacionária, enquanto que os valores constantes estão depurados da inflação. 



O presente cenário de Metas Fiscais, demonstrado em valores correntes e constantes, a preços médios de 2004, medidos com a inflação do IGP-DI/FGV, foi elaborado a partir dos parâmetros abaixo;

	
	Percentuais

	PARÂMETROS
	2005
	2006
	2.007

	PIB – Brasil
	         3,8 
	         3,8 
	         3,8 

	PIB-Regional – MT
	         8,0 
	         7,0 
	         7,0 

	IGP-DI/FGV
	         5,0 
	         4,5 
	         4,0 

	Expansão IPTU
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 

	ISS esforço fiscal
	         5,0 
	         5,0 
	         5,0 

	Contr Melhoria
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 

	ICMS – 25% Aumento do índice
	       20,0 
	         5,0 
	         5,0 

	Divida Ativa - Esforço Fiscal
	       20,0 
	       20,0 
	       20,0 




A metodologia utilizada tem a finalidade de apurar as necessidades de financiamento, no conceito do Fundo Monetário Internacional, que no caso corresponde às Receitas Financeiras, as quais  complementam o resultado nominal ao longo do período, visto que os seus valores não cobrem a amortização da dívida projetada.

I – Avaliação do cumprimento das metas do ano anterior

(Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso I da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)



Para fins de avaliação do cumprimento das metas do ano de 2003, exercício em que o Município estava desobrigado elaborar o Anexo de Metas Fiscais, demonstramos o nível de realização da execução do orçamento do exercício de 2003, conforme tabela abaixo:

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS DO ANO 2003
	Índice de

	
	ORÇADO
	REALIZADO
	Realização

	RECEITAS CORRENTES
	      27.139.550 
	      29.851.711 
	109,99%

	  Receita Tributária
	        2.477.000 
	        4.369.901 
	176,42%

	  Receitas de Contribuições
	        1.412.000 
	                       -   
	0,00%

	  Receitas Patrimoniais
	            701.000 
	            305.566 
	43,59%

	  Receitas de Serviços
	            594.000 
	            777.132 
	130,83%

	 Transferências Correntes
	      21.397.550 
	      23.947.591 
	111,92%

	  Outras Receitas Correntes
	            558.000 
	            451.520 
	80,92%

	 
	
	
	 

	RECEITAS DE CAPITAL
	        5.074.000 
	        1.266.425 
	24,96%

	Operações de Crédito
	            315.000 
	                       -   
	0,00%

	Alienação de Bens 
	            123.000 
	              97.800 
	79,51%

	Transferências de Capital
	        4.616.000 
	        1.168.625 
	25,32%

	Outras Receitas de Capital
	              20.000 
	                       -   
	0,00%

	 
	
	
	 

	TOTAL DA RECEITA
	      32.213.550 
	      31.118.136 
	96,60%

	 
	
	
	 

	DESPESAS CORRENTES
	      21.141.550 
	      24.302.617 
	114,95%

	  Pessoal e Encargos
	      11.428.000 
	      13.033.014 
	114,04%

	  Juros e Encargos da Dívida
	            243.000 
	              35.164 
	14,47%

	  Outros Despesas de Custeio
	        9.470.550 
	      11.234.439 
	118,62%

	 
	
	
	 

	DESPESAS DE CAPITAL
	      11.046.000 
	        5.437.087 
	49,22%

	  Investimentos
	      10.188.000 
	        4.446.828 
	43,65%

	  Inversões Financeiras
	              75.000 
	            205.000 
	273,33%

	 Amortização da Dívida
	            783.000 
	            785.259 
	100,29%

	 
	
	
	 

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	              26.000 
	 
	0,00%

	 
	
	
	 

	TOTAL DA DESPESA
	      32.213.550 
	      29.739.704 
	92,32%

	 
	
	
	 

	DÉFICIT/SUPERÁVIT
	                       -   
	        1.378.431 
	 

	Fonte: Balanço Orçamentário 2003 


II - Demonstrativo das Metas Anuais

(Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso II da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)



As metas anuais do Município de Campo Novo do Parecis para o período de 2005 a 2007, nos termos do Inciso II, do § 2º, do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que trata da gestão fiscal responsável, foram definidas a partir dos dados realizados nos últimos 3 exercícios, projetando-se para o próximo triênio, com base nos parâmetros anteriormente demonstrados, em perfeita consistência com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.



A finalidade das metas fiscais para as receitas e despesas, como instrumento de planejamento, é gerar superávit destinado ao pagamento da dívida, no triênio 2005-2007.



O endividamento de longo prazo do Município de Campo Novo do Parecis totalizava R$ 5.846.304,81, conforme  Balanço Patrimonial levantado em 31.12.2003.

	CREDOR
	SALDO  31.12.2003

	CEF- Pro-moradia  50 Unidades
	 R$        301.420,28 

	CEF- Pro-saneamento
	 R$     1.225.411,00 

	CEF- Gabiões/Galerias
	 R$        587.200,74 

	FUNSEM
	 R$     2.185.065,19 

	INSS
	 R$     1.547.207,60 

	TOTAL
	 R$     5.846.304,81 




Para fazer face ao serviço desta dívida o presente cenário tem como meta, a gerar o resultado primário abaixo:

	
	Valores Correntes

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS FISCAIS

	
	2005
	2006
	2007

	RECEITA PRIMARIA
	R$       31.920.550 
	 R$    35.612.600 
	 R$  39.586.000 

	DESPESA PRIMARIA
	R$       31.150.832 
	 R$    34.808.555 
	 R$  38.749.353 

	RESULTADO PRIMÁRIO
	R$            769.718 
	R$         804.045 
	 R$       836.647 




Nota-se que com o pagamento dos Encargos da Dívida, o resultado nominal apurado é insuficiente para cobrir a Amortização da Dívida, cujo financiamento estará feito com os recursos das Receitas Financeiras, conforme se demonstra:

	
	Valores Correntes

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS FISCAIS

	
	2005
	2006
	2007

	RESULTADO PRIMÁRIO
	R$            769.718 
	 R$        804.045 
	 R$      836.647 

	ENCARGOS DA DÍVIDA
	R$            189.845 
	 R$        198.388 
	 R$      206.324 

	RESULTADO NOMINAL
	R$            769.718 
	 R$        804.045 
	 R$      836.647 

	AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
	R$            579.873 
	 R$        605.657 
	 R$      630.323 

	RECEITAS FINANCEIRAS
	R$           (82.000)  
	 R$        (86.000)
	    R$     (89.000)

	RESULTADO OPERACIONAL
	 R$                   (0)
	   R$                0 
	      R$          (0)




Esclarecemos que no presente cenário não estão computadas nas metas da receita, as Transferências de Capital, referente a convênios a serem celebrados no âmbito dos governos federal e estadual, os quais serão incluídos na proposta orçamentária para o ano de  2005. 



Da mesma forma, não estão computadas as Receitas e  Despesas previdenciárias, as quais estão demonstradas no item IV – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do FUNSEM, deste Anexo.



Esclarecemos que estes valores devem ser vistos apenas como indicativos, podendo ser revistos em função da própria trajetória do endividamento do setor público como um todo, bem como do comportamento das variáveis utilizadas.



As metas fiscais ora fixadas, tem estreita consistência com aquelas verificadas nos três últimos exercícios, como se demonstra adiante.

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS DO ANO 2001
	Índice de
	METAS DO ANO 2002
	Índice de
	METAS DO ANO 2003
	Índice de

	
	Orçado
	Realizado
	Realização
	Orçado
	Realizado
	Realização
	Orçado
	Realizado
	Realização

	RECEITAS CORRENTES
	 25.271.000 
	  22.669.398 
	89,71%
	  23.191.134 
	 24.310.219 
	104,83%
	 27.139.550 
	 29.851.711 
	109,99%

	  Receita Tributária
	1.410.000 
	 1.712.374 
	121,44%
	 2.870.462 
	 2.474.127 
	86,19%
	   2.477.000 
	     4.369.901 
	176,42%

	  Receitas de Contribuições
	 1.400.000 
	       -   
	0,00%
	  1.400.000 
	      -   
	0,00%
	   1.412.000 
	                   -   
	0,00%

	  Receitas Patrimoniais
	23.500 
	          19.849 
	84,46%
	     16.603 
	       58.696 
	353,53%
	701.000 
	        305.566 
	43,59%

	  Receitas de Serviços
	
	
	0,00%
	
	                   -   
	0,00%
	      594.000 
	 777.132 
	130,83%

	 Transferências Correntes
	21.497.500 
	  20.208.912 
	94,01%
	  17.901.241 
	   21.341.534 
	119,22%
	 21.397.550 
	 23.947.591 
	111,92%

	  Outras Receitas Correntes
	 940.000 
	728.263 
	77,47%
	    1.002.828 
	        435.861 
	43,46%
	558.000 
	   451.520 
	80,92%

	RECEITAS DE CAPITAL
	170.000 
	        162.074 
	95,34%
	     5.868.866 
	1.537.899 
	26,20%
	  5.074.000 
	 1.266.425 
	24,96%

	Operações de Crédito
	
	
	
	
	
	
	    315.000 
	                   -   
	0,00%

	Alienação de Bens 
	 20.000
	          17.504 
	0,00%
	          20.700 
	 57.000 
	275,36%
	     123.000 
	   97.800 
	79,51%

	Transferências de Capital
	 150.000 
	        144.570 
	96,38%
	    5.828.166 
	     1.480.899 
	25,41%
	   4.616.000 
	 1.168.625 
	25,32%

	Outras Receitas de Capital
	
	
	 
	          20.000 
	                    -    
	0,00%
	        20.000 
	               -   
	0,00%

	TOTAL DA RECEITA
	25.441.000 
	   22.831.472 
	89,74%
	  29.060.000 
	   25.848.118 
	88,95%
	 32.213.550 
	   31.118.136 
	96,60%

	 
	
	
	
	   
	
	
	
	
	 

	DESPESAS CORRENTES
	18.040.900 
	   19.579.288 
	108,53%
	   16.024.558 
	  19.379.528 
	120,94%
	 21.141.550 
	   24.302.617 
	114,95%

	  Pessoal e Encargos
	  8.095.095 
	     8.982.331 
	110,96%
	    8.877.558 
	  10.443.297 
	117,64%
	 11.428.000 
	   13.033.014 
	114,04%

	  Juros e Encargos da Dívida
	 218.145 
	206.628 
	94,72%
	       100.000 
	 333.160 
	333,16%
	 243.000 
	          35.164 
	14,47%

	  Outros Despesas de Custeio
	  9.727.660 
	   10.390.329 
	106,81%
	    7.047.000 
	    8.603.071 
	122,08%
	   9.470.550 
	   11.234.439 
	118,62%

	DESPESAS DE CAPITAL
	  7.400.100 
	     2.986.534 
	40,36%
	   13.015.442 
	     6.961.854 
	53,49%
	 11.046.000 
	     5.437.087 
	49,22%

	  Investimentos
	   6.900.100 
	     2.611.127 
	37,84%
	  12.054.000 
	     5.904.008 
	48,98%
	 10.188.000 
	     4.446.828 
	43,65%

	  Inversões Financeiras
	 150.000 
	181.300 
	0,00%
	        290.000 
	 311.000 
	107,24%
	        75.000 
	       205.000 
	273,33%

	 Amortização da Dívida
	 350.000 
	        194.106 
	55,46%
	        671.442 
	    746.846 
	111,23%
	      783.000 
	       785.259 
	100,29%

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	
	                   -   
	0,00%
	        20.000 
	                    -   
	0,00%
	        26.000 
	
	0,00%

	TOTAL DA DESPESA
	25.441.000 
	   22.565.822 
	88,70%
	   29.060.000 
	   26.341.382 
	90,64%
	   32.213.550 
	   29.739.704 
	92,32%

	DÉFICIT/SUPERÁVIT
	   -   
	 265.650 
	 
	                0 
	     (493.264)
	 
	    -   
	   1.378.431 
	 

	Fonte: Balanços Orçamentários a 2001 A 2003
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


III – Evolução do Patrimônio Líquido

(Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso III da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)

A evolução do Patrimônio Líquido do Município de Campo Novo do Parecis, referente aos  3 últimos exercícios pode ser visualizada no quadro a seguir.

	ESPECIFICAÇÃO
	 ANO 2001
	 ANO 2002
	 ANO 2003

	
	ATIVO
	PASSIVO
	ATIVO
	PASSIVO
	ATIVO
	PASSIVO

	 
	
	
	
	
	
	 

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	    
	   
	    
	   
	    
	   

	  Ativo Financeiro
	675.339
	   
	1.021.232
	   
	  2.625.584 
	   

	  Ativo Permanente
	6.930.307
	  
	7.854.711
	   
	  8.996.580 
	   

	  Passivo Financeiro
	
	981.197
	   
	1.759.341
	   
	1.944.070

	  Passivo Permanente
	   
	6.566.283
	   
	6.093.077
	   
	5.846.305

	  Soma
	7.605.646
	7.547.480
	8.875.943
	7.852.417
	11.622.164
	7.790.375

	  Ativo Real Líquido
	
	58.166
	
	1.023.525
	
	3.831.789

	  Total
	7.605.646
	7.605.646
	8.875.943
	8.875.943
	11.622.164
	11.622.164

	 
	   
	   
	
	
	
	 

	ALIENAÇÃO DE ATIVOS
	           17.504 
	     
	    57.000 
	     
	  97.800 
	     

	   Alienação de Bens Móveis
	           17.504 
	
	        57.000 
	
	      97.800 
	 

	   Alienação de Bens Imóveis
	
	
	
	
	             -   
	 

	 
	
	
	
	
	
	 

	APLICAÇÃO DOS RECURSOS
	 
	      125.065 
	 
	      57.000 
	     
	       97.800 

	 - 1.)Despesas de Correntes
	
	
	
	
	
	 

	 - 2.)Despesas de Capital
	
	       17.504 
	
	      57.000 
	
	       97.800 

	Fonte: Balanços Patrimoniais do Município 
  




Nota-se que o Patrimônio Líquido, que era de R$ 58.166,00 no inicio do período, eleva-se  para  R$ 2.404.413,00 no ano de 2002, e salta para R$ 4.556.387,00 no decorrer do ano de 2003.



Constata-se  que o Passivo Financeiro que era de R$ 920.064,0  no inicio da gestão reduz-se para R$ 468.200,00 em 2002, elevando-se para R$ 1.090.626,00 em 2003, porém inferior ao Ativo Financeiro, que nesta data importava em R$ 1.162.649,00.



Esclarecemos que não houve no período sob análise Alienação de Bens.

IV – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do FUNSEM

 (Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso IV da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)



Para fins de cumprimento do disposto no Art. 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, apresentamos em anexo o último cálculo atuarial do Fundo de Previdência Municipal.



A situação financeira do FUNSEM  pode ser visualizada na tabela abaixo, onde se evidencia o resultado previdência dos três últimos exercícios, bem como a projeção para o triênio 2005-2007, calculado com base no IGP/DI estimado para o período em referência.

	RECEITAS
	Realizado 2001
	Realizado

2002
	Realizado

2003
	Orçado 2004
	Estimado

2005
	Estimado

2006
	Estimado 2007

	
	
	
	
	
	
	
	

	I - Receita Previdenciária
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contribuição Patronal
	      588.063 
	           1.383.658 
	      834.035 
	      840.000 
	      882.000 
	        926.100 
	         972.405 

	Contribuição do Servidor Ativo
	               -   
	 
	      579.728 
	      600.000 
	      630.000 
	        661.500 
	         694.575 

	Contr. Serv. Inativo e Pensionista
	               -   
	 
	        11.066 
	        15.000 
	        15.750 
	          16.538 
	           17.364 

	Outras Contribuições
	 
	 
	      216.701 
	      225.000 
	      236.250 
	        248.063 
	         260.466 

	Receitas Patrimoniais
	        92.003 
	              794.668 
	   1.058.846 
	   1.000.000 
	   1.050.000 
	     1.102.500 
	      1.157.625 

	Outras Receitas Correntes
	            325 
	                15.475 
	        74.868 
	        60.000 
	        63.000 
	          66.150 
	           69.458 

	Compensações Previdenciárias
	               -   
	                       -   
	              -   
	         5.000 
	         5.250 
	            5.513 
	             5.788 

	Outras 
	               -   
	 
	              -   
	              -   
	              -   
	                 -   
	                  -   

	Alienação de Bens
	               -   
	                       -   
	              -   
	              -   
	              -   
	                 -   
	                  -   

	TOTAL (I)
	      680.391 
	           2.193.802 
	   2.775.244 
	   2.745.000 
	   2.882.250 
	     3.026.363 
	      3.177.681 

	
	
	
	
	
	
	
	

	DESPESAS 
	Realizado 2001
	Orçado 2002
	Estimado 2003
	Estimado 2004
	Estimado 2005
	Estimado 2006
	Estimado 2007

	
	
	
	
	
	
	
	

	II - Despesa Previdenciária
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Administração Geral 
	 
	 
	              -   
	              -   
	              -   
	                 -   
	                  -   

	Previdência Social - Segurados
	        56.894 
	                79.412 
	      133.795 
	      430.000 
	      451.500 
	        474.075 
	         497.779 

	Prev. Social - Inativos e Pensionistas
	        58.172 
	                82.313 
	      130.617 
	      380.000 
	      399.000 
	        418.950 
	         439.898 

	TOTAL (II)
	      115.066 
	              161.725 
	      264.412 
	      810.000 
	      850.500 
	        893.025 
	         937.676 

	III - Resultado Previdenciário 

(I - II)
	      565.326 
	           2.032.077 
	   2.510.833 
	   1.935.000 
	   2.031.750 
	     2.133.338 
	      2.240.004 

	*IGP-DI (projeção MF/STN 2004=100)

	
	
	
	
	
	


V - Demonstrativo da Estimativa da Renúncia de Receita e da Margem de

Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

(Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso V da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)



A estimativa da renúncia de receita decorrente dos benefícios tributários para os anos de 2005, 2006 e 2007, no âmbito dos impostos municipais está destacada no quadro a seguir. 

	RENÚNCIA DE RECEITAS
	2005
	2006
	2007

	BENEFÍCIOS FISCAIS (ART 165 § 6º CF)
	   
	 
	 

	1 - IPTU - Isenção para único imóvel pertencente a aposentados e pessoas a partir de 65 anos de idade - Lei Municipal nº 860/2001, de 28.12.2001, art. 9º.
	      5.631 
	     6.025 
	     6.025 

	 2 - IPTU - Desconto de até 30% para recolhimento efetuado rigorosamente em dia - Lei Municipal nº 004/89, de 21.02.89, art. 30.
	    49.520 
	   50.510 
	   50.510 

	 3 - IPTU/ISS - benefícios fiscais para instalação de empresas algodoeiras - Lei Municipal nº 686/99, de 15.09.99.
	   40.000 
	   40.000 
	   40.000 

	 4 - ITBI - isenção para transferência de propriedade - 1ª escritura no Bairro Boa Esperança - Lei Municipal nº 621/98, de 21.07.98.
	     1.000 
	      1.000 
	     1.000 

	 4 - Taxa de Localização e Funcionamento - proprietários de caminhões fretistas - Lei Municipal 689/99, de 08.10.99.
	40.000 
	   40.000 
	   40.000 

	 5 - Contribuição de Melhoria - isenção de 50% para a contribuição lançada no exercício, excetuando-se o Bairro Jardim das Palmeiras onde a isenção será de 60% para as ruas e 75% para as avenidas.
	 608.000 
	 660.000 
	 660.000 

	6 - IPTU/Taxas Municipais - benefício fiscal concedido a Yoki Alimentos S/A - pelo prazo de 10 anos, cf. Lei nº 971, de 03.11.2003
	     7.558 
	    7.467 
	     7.467 

	TOTAL
	 751.709 
	 805.003 
	 805.003 




As renúncias e os incentivos fiscais existentes estão devidamente contemplados na estimativa da receita, não afetando o presente Anexo de Metas Fiscais, cuja memória de cálculo será encaminhada ao Poder Legislativo no prazo regulamentar.



Entende-se por despesa obrigatória de caráter continuado, no conceito da Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a, obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. E mais:

“Art. 17...........

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”



Assim, a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado será de 3,76% para 2005 em relação ao orçamento vigente, seguindo-se 16,07% para 2006, e 15,72% para 2007, em relação aos anos anteriores. Os parâmetros utilizados constam da memória de cálculo da receita enviado tempestivamente ao Poder Legislativo, e refletem o crescimento da economia (PIB), a projeção da taxa de inflação, e o esforço fiscal a ser despendido na cobrança das receitas tributárias.






Esta margem foi calculada considerando-se:  o aumento da Receita Tributária em função da expansão da economia, da taxa inflacionária e do esforço fiscal, para o período do cenário, como se demonstra:

	MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS  DE CARÁTER CONTINUADO (ART.5º, INC. II, LRF)
	2005
	2006
	2007

	RECEITAS TRIBUTÁRIAS PROJETADAS
	 
	 
	 

	IPTU
	    502.000 
	          610.000 
	         738.000 

	IRRF
	          400.000 
	    446.000 
	        495.000 

	ITBI
	        461.000 
	        514.000 
	          571.000 

	ISS
	         900.000 
	       1.049.000 
	       1.217.000 

	Taxas do Poder de Polícia
	        281.000 
	    313.000 
	          347.000 

	Taxas de Prestação de Serviços
	          211.000 
	235.000 
	      261.000 

	Contribuição de Melhoria
	          556.000 
	          676.000 
	          818.000 

	TOTAL
	3.311.000 
	3.843.000 
	       4.447.000 

	RECEITA TRIBUTÁRIA ORÇADA - 2004 R$ 3.191.000,00

	MARGEM DE EXPANSÃO %
	3,76%
	16,07%
	15,72%

	IGP-DI/FGV*
	5,00%
	4,50%
	4,00%

	Projeção do MF/STN (IGP/DI)
	 
	 
	 


ANEXO III - DOS RISCOS FISCAIS

Avaliação dos Passivos Contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas

(Artigo 4º, Parágrafo 3º, da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)


Entende-se como “Riscos Fiscais” quaisquer eventos capazes de afetar as finanças públicas, seja decorrente de passivos contingentes (dívidas inesperadas ou decisões judiciais desfavoráveis ao Município), ou ainda, de frustração de receita. Os Riscos, portanto, podem ocorrer no aumento da despesa ou na redução da receita, provocando desequilíbrio financeiro à gestão.



No tocante a despesa, os riscos poderão ocorrer caso surja decisão judicial em ações de indenizações por desapropriações feitas no passado, ou ainda, por conta de reclamações trabalhistas.



Quanto à receita, o Município de Campo Novo do Parecis, encontra-se em franco crescimento, tendo sido construído um cenário otimista, do ângulo de sua base tributaria, quanto a participação na arrecadação do ICMS – cota parte de 25%, independente da incerteza decorrente das mudanças de critérios do cálculo dos índices com o advento das Leis Complementares nºs 157, de 20/01/2004 e 158 de 29/01/2004, que reduzem de modo violento o Valor Adicionado dos Municípios que tem na agricultura, o carro-chefe da sua economia. 



Dados preliminares divulgados pela Secretaria Estadual de Fazenda, através do Diário Oficial do Estado, edição de 29 de março do corrente, revelam que o índice de participação do Município de Campo Novo do Parecis para o exercício de 2004, que era de 3,105 foi reduzido para 2,584, ou seja, uma queda de 16%. Além do trabalho de controle da produção, medida judicial já foi impetrada pelo Município visando reverter a situação. Ainda assim, no cenário de Metas Fiscais trabalhamos com a hipótese de expansão da receita própria para 2005, sendo: o IPTU em 10%; o ISS em 5%; a contribuição de melhoria em 10%; e a cobrança da dívida ativa em 20%. Quanto a participação na receita do ICMS, trabalhamos com a hipótese de reverter a queda de 16% no índice de 2004, e garantir para o ano de 2005, uma queda de no máximo 5%, compensada pelo aumento do PIB Estadual em 8% e pela inflação projetada de  5%. Se porventura, a economia não crescer da forma prevista, fatalmente haverá frustração da receita estimada, provocando sério desequilíbrio financeiro.



Caso se concretizem os riscos fiscais, quer do âmbito da despesa, quanto da receita, utilizar-se-á dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência, na forma da alínea b, inciso III, Art. 5, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Se os recursos da reserva de contingência não forem suficientes, não restará ao Poder Executivo, outra alternativa, senão a de reformular o Anexo de Metas Fiscais. Neste caso, a capacidade de empenho estará limitada, devendo ser feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “Outras Despesas Correntes", "Investimentos" e "Inversões Financeiras" de cada Poder. Na hipótese de que este fato venha a ocorrer, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo Municipal o montante que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e pagamento.

Campo Novo do Parecis/MT., 15 de abril de 2004.

JESUR JOSÉ CASSOL

Prefeito Municipal
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